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Política JORNAL DO BRASIL 

Comissão decide que partidos 
podem receber ajuda de fora 

BRASÍLIA — Por 70 votos a 17, e 
sem que a maioria dos constituintes sou­
besse o que estava votando, a Comissão 
de Sistematização decidiu que os partidos 
políticos são livres para receber recursos 
financeiros de entidades ou governos es­
trangeiros, aos quais podem inclusive 
estar subordinados. A votação, eletrôni­
ca, durou cinco minutos. 
"',lNa mesma votação, os constituintes 

decidiram que um partido não precisa ter 
caráter nacional, podendo portanto cir­
cunscrever-se a um único estado, o que 
hoje é proibido pela Constituição. E 
míís: os partidos não terão mais obriga­
ção-de prestar contas ao Tribunal de 
Contas da União, através do balanço 
financeiro e patrimonial de cada ano. 
SetP que ninguém percebesse, foi elimi­
nada também a necessidade de os parti-
dos,dependerem de votos paramanteros 
seus registros e estatutos. 

Acordo — A facilidade com que 70 
pjailamentares acataram essas mudanças, 
ernhutidas numa emenda substitutiva do 
senador José Richa (PMDB-PR). deveu-
se ao fato de confiarem num acordo de 
lideranças, fechado de manhã pelos prin­
cipais partidos. Mal terminou a votação, 
$s constituintes Prisco Viana, Carlos San­
fAnna e Virgílio Távora correram ao 
tiicrofone para alertar o plenário sobre o 
«ue acabara de ser aprovado. 

A emenda José Richa dizia que "é 
tvre a criação, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, resguarda-

Confusão 
Quando a emenda do senador José 

Richa, sobre o capítulo dos partidos 
políticos, acertada pela manhã numa 
reunião de lideranças da qual só não 
participou o PDS, foi posta em vota­
ção, sua aprovação parecia tranqüila. 
O clima aparente era de tamanho con­
senso que ninguém se inscreveu para 
encaminhar contra. Aprovada porém a 
emenda Richa, por larga maioria, co­
meçou a confusão. 

Só depois de proclamado o resulta-
o deputado Prisco Viana e o líder 

ío governo, Carlos SanfAnna, dois 
darlamentares experientes, deram-se 
conta de que a emenda tinha caráter 
substitutivo, ou seja, substituía todo o 
cppítulo do texto do relator Bernardo 
Cabral, exceto alguns incisos ressalva­
dos na própria proposta. Portanto, 
rpgimentalmente. todos os demais des­
taques estavam prejudicados. 

"O Prisco e o SanfAnna cochila­
ram e, agora, querem virar a mesa", 
observou o deputado Paulo Delgado 
(PT-MG), diante das insistentes ques­
tões de ordem levantadas pelos dois, 
pressionando o senador Fernando 
Henrique Cardoso para encontrar uma 
saída regimental para a votação dos 

SanfAnna (E) e Prisco pressionam a Mesa 

dos a soberania nacional, o regime demo­
crático, o piuripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa humana". Em 
dois parágrafos, essa emenda dizia que é 
proibido aos partidos utilizarem organi­
zação paramilitar; e que os partidos ad­
quirem personalidade jurídica mediante 
o registro no Tribunal Superior Eleitoral. 

Acontece que. ao votar o artigo e 
seus dois parágrafos, o plenário substi­
tuiu todo o capítulo 5° do projeto de 
Bernardo Cabral e jogou por terra a 

proibição de os partidos receberem di­
nheiro do exterior, a necessidade de 
terem caráter nacional, de terem seu 
registro subordinado à votação obtida e 
de prestarem contas ao TCÚ. Por força 
do acordo realizado de manhã, o depu­
tado Roberto Freire (PCB-PE) ainda 
conseguiu fazer aprovar um parágrafo 
dando aos partidos acesso gratuito ao 
rádio e à televisão. E Haroldo Lima (PC 
do B-BA) alcançou a aprovação de uma 
emenda segundo a qual o funcionamento 
dos partidos fique condicionado à lei. 

substitui clima de consenso 
destaques referentes à necessidade de 
os partidos serem nacionais e à proibi­
ção do recebimento de recursos de 
partidos e governos estrangeiros. 

P r e d i c a d o — Na bancada do 
PFL, o deputado Inocênio de Oliveira, 
que assinara o pedido de preferência 
para a proposta de Richa, era criticado 
por muitos colegas. O próprio Richa, 
parlamentar que evita radicalizações e 
gosta de patrocinar acordos, foi ao 
microfone pedir a Fernando Henrique 
que não considerasse prejudicadas as 
emendas reclamadas por Prisco e San­
fAnna. A mesa, no entanto, manteve-
se inflexível. 

SanfAnna e seus liderados parti­
ram entào para a obstrução da votação 
das emendas relativas aos incisos res­
salvados na proposta de Richa. Ao ser 
votada a emenda do senador Carlos 
Chiarelli (PFL-RS), que mandava 
acrescentar o adjetivo "parlamentar" 
ao parágrafo 5o — que dizia apenas 
"funcionamento, conforme dispuser a 
lei" — o deputado Teodoro Mendes, 
ligado a SanfAnna, perguntou à rela-
toria onde ela iria por a palavra, caso 
ocorresse a aprovação. 

Quando o senador José Fogaça, 

em nome do relator, esclareceu que o 
adjetivo "parlamentar" entraria, ob­
viamente, depois do substantivo "fun­
cionamento", o deputado Nilson Gib-
son (PMDB-PE). perdeu a paciência e 
gritou: 

— É uma vergonha. Estou arre­
piado com tanta explicação. 

— Nem todos aqui têm suas luzes 
intelectuais — retrucou Fogaça. 

A emenda acabou aprovada, e o 
parágrafo ficou assim: "Funcionamen­
to parlamentar, conforme dispuser a 

Alheio à preocupação sintática do 
parlamentar pedetista, o comunista 
Roberto Freire não escondia a satisfa­
ção: "Agora o funcionamento dos par­
tidos é livre. Podem até acrescentar, à 
margem do Regimento, o que o San­
fAnna e o Prisco querem. O funda­
mental está garantido". 

Fernando Henrique, então, consi­
derou que os dispositivos sobre a proi­
bição de os partidos receberem dinhei­
ro de fora e a necessidade de terem 
caráter nacional não tinham sido afeta-

. dos pela emenda Richa. Em meio a um 
clima de acordo, eles acabaram man­
tidos. 

Como fazer 
para votar 
mais rápido 

Façamos 
de conta que ti­
vessem se eva­
porado os mais 
de 8 mil pedi­
dos de desta­
que para vota­
ção em separa-' 
do de artigos, 
parágrafos, emendas e pedaços de 
emendas ao projeto de Constituição ora 
em exame pela Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte. Ainda assim não 
haveria hipótese de a comissão votar os 
336 artigos do projeto até o próximo dia 
28, quando se esgota o prazo que rece­
beu, já prorrogado uma vez pelo depu­
tado Ulysses Guimarães. 

No seu 26° dia de funcionamento, 
ontem, a comissão ainda se ocupava 
com a votação do 16° artigo do projeto 
do relator Bernardo Cabral. "Ulysses 
nos apressa e pressiona para acabarmos 
tudo no dia 28, mas já sabe que isso 
será impossível", reconhece o deputado 
Antônio Brito (PMDB-RS). Será im­
possível mesmo depois da introdução 
do voto eletrônico, que reduziu a me­
nos da metade o tempo que até então 
era gasto com a votação nominal. 

O próprio Ulysses, como presiden­
te da Constituinte, é o principal 

Em legítima 
defesa 

O deputado Bernardo Cabral, rela­
tor da Comissão de Sistematização, diz 
enxergar a articulação de um complô 
para inibir, manietar e, na hipótese 
extrema, até mesmo golpear a Consti­
tuinte, Cabral dispõe de informações de 
que recrudescerão as críticas à Consti­
tuinte, principalmente através dos veí­
culos de comunicação. "Querem barrar 
qualquer tipo de avanço que a Consti­
tuinte possa produzir", acusa Cabral. 
"Sei que sou o primeiro alvo dessa 
investida, mas estou disposto a reagir 
através de todos os meios legais ao meu 
alcance." 

• O acordo fechado ontem para a 
votação do capítulo do projeto de 
Constituição que trata da questão dos 
partidos políticos tomou por base uma 
emenda do senador José Richa 
(PMDB-PR). combinada com outra do 
deputado Roberto Freire (PCB-PE). 
• Começou, por enquanto ainda em 

culpado pela demora no processo de 
votação do projeto de Cabral. O regi­
mento interno da Assembléia dizia que, 
no âmbito da Comissão de Sistematiza­
ção, o projeto só poderia ser emendado 
ou ter pedidos de destaque para vota­
ção em separado de seus artigos através 
dos 93 membros da comissào. Ulysses 
resolveu estender o direito aos 559 
constituintes. "Foi o festival de emen­
das que se viu", diz Brito. 

O emperramento do exame do pro­
jeto na comissão produziu, por outro 
lado, uma espécie de recesso informal 
do resto da Constituinte. Os demais 
deputados e senadores simplesmente 
estão sem ter o que fazer há mais de um 
mês. Alguns escolheram viajar para o 
exterior ou para seus estados. Outros se 
ocupam com a rotina aborrecida dos 
seus gabinetes — respondem a cartas de 
eleitores, encaminham pedidos aos mi­
nistérios, atendem telefonemas. 

O grau de irritação entre eles tem 
crescido tanto a ponto de estar em 
gestação um manifesto, que o senador 
Virgílio Távora (PDS-CE) imagina que 
possa colher mais de 300 assinaturas, 
pedindo a Ulysses que passe o projeto 
de constituição direto para votação no 
plenário da Constituinte. Essa, de fato, 
é uma das hipóteses que Ulysses exami­
na hoje, juntamente com as demais 
lideranças dos partidos. No caso, ele 
não concederia outra prorrogação no 
prazo da Comissão de Sistematização. 

A transferência do projeto para o 
plenário da Constituinte resultaria na 

Estabilidade 
dúbia 

O senador Virgílio Távora (PDS-
CE) se diz convencido de uma coisa: do 
jeito que foi aprovado na Comissão de 
Sistematização, o artigo que garante o 
emprego contra a demissão imotivada é 
muito mais nocivo do que a estabilida­
de, pura e simples. "A redação do 
artigo é dúbia e ameaça os empresários, 
que responderão com a suspensão de 
investimentos", prevê o senador. "Para 
os trabalhadores, o artigo gera. apenas, 
uma espectativa de direito." Acha o 
senador que o artigo "não instituiu a 
estabilidade no emprego, é apenas um 
freio às demissões em massa, só isso". 
Sugere sua alteração. 

Ping-a-fog-o 
segredo, uma série de contatos entre 
parlamentares de esquerda. CNBB. 
OAB e outras entidades para que seja 
detonada sua campanha em favor da 
preservação da Constituinte. 
• A esquerda na Comissão de Sistema­
tização enfrenta um dilema: se contri­
bui para apressar o ritmo de votação 
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anulação de todas as votações que ocor­
ram até o dia 28 no âmbito da Comissão 
de Sistematização. Não teria validade,<r> 

por exemplo, a aprovação do artigo que- • 
garantiu o emprego contra a demissão 
imotivada — um tipo de estabilidade 
condenada pelos empresários. Não te­
ria validade, também, a aprovação fla,'" 
emenda que manda pagar em dobro o 
valor atual da hora extra de trabalho.,,... 

A hipótese de Ulysses simplesmen­
te prorrogar outra vez o prazo de vota­
ção do projeto na comissão está inviabY-' 
lizada pela reação dos demais consti- \ 
tuintes, como sustenta o deputado A n ­
tônio Brito. Tanto ele como outras— 
importantes lideranças do PMDB "se " 
empenham para que Ulysses adote ou-" 
tra saída: deixe a comissão continuar-. ~ 
votando o projeto o tempo que precisar 
e convoque o plenário da Constituinte1 - • 
para começar a votar o que a comissão 
já votou. . 

— O funcionamento simultâneo da 
comissão e do plenário é a melhoj.inr 
solução — concorda o deputado Eucli-
des Scalco (PMDB-PR), líder do part>''',.' 
do na Constituinte. "Pode ser a única 
solução, mas será muito complicada-7, 
retruca o senador José Fogaça (PMDB-
RGS). "Haverá desencontros e colisões 
entre artigos votados na comissão e ri6J 

plenário." Calcula Brito que o funcio-' 
namento simultâneo seria o único modo . 
de evitar que a nova Constituição seja.^, 
promulgada somente depois de abril clò 
próximo ano. 

Vitória da 
cibernética 

No primeiro instante, foi a descren­
ça geral na capacidade da votação eJe-
trônica de acelerar, de fato. os traba­
lhos na Comissão de Sistematização!"" 
"Vai ficar tudo do mesmo jeito e ainda 
é possível que o resultado das votações 
seja desvirtuado", dizia a deputada 
Cristina Tavares (PMDB-PE). No se­
gundo instante, foi a exibição do des­
preparo dos parlamentares para acionar 
botões e alavancas. O funcionamento, 
afinal, a pleno vapor do sistema eletrô- , 
nico da Câmara reduziu O tempo gasto'" 
em cada votação de 17 minutos, em • 
média, para cinco. 

arrisca-se a perder algumas batalhas 
que pensa poder ganhar. Se não contri­
buir, arrisca-se a ser acusada de ter 
ajudado a manter o ritmo lento atuaj,,e, 
de ter colaborado para adensar o clima 
de instabilidade que o país respira. 

Ricardo JSoblat 

Maaaa^ i^te 


